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Capital mato-grossense registra 
mais de 100 casos de violência 

sexual contra crianças e 
adolescentes
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Comitê da maldade mira 
Jayme Campos e Wellington 

Fagundes, dizem aliados

PRÉ-ELEIÇÃO

Movimentação nas redes sociais gera preocupação entre aliados, que veem 
tentativa de influência na opinião pública.

“VG ESTÁ CRESCENDO SEM PLANEJAMENTO 
E NÃO DA CONTA DE ATENDER TODA A 
POPULAÇÃO”, AFIRMA JÚLIO CAMPOS

JÚLIO CAMPOS - DEPUTADO
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ENTREVISTA DA SEMANA
Victor Ostetti 

Atlas da Violência aponta que mulheres 
negras seguem como as principais 
vítimas da violência letal.

Mato Grosso está entre 
os estados com maiores 
taxas de homicídios de 
mulheres negras no país

DIREITOS DAS MULHERES

“O consumidor não vai aceitar 
esse aumento”, diz Dilemário 

sobre tarifa de água

REAJUSTE DE 11,93%

Dilemário Alencar afirma que pretende convocar a concessionária e órgãos 
de controle para esclarecer aumento na tarifa

PÁGINA 04

O vereador Dilemário Alencar 
manifestou preocupação com de-
núncias recebidas em seu gabine-
te sobre um possível novo reajuste 
na tarifa de água em Cuiabá, ope-
rada pela concessionária Águas 
Cuiabá. Segundo o parlamentar, 
consumidores têm relatado a pos-
sibilidade de aumento na conta já 
nos próximos meses, o que gerou 
questionamentos sobre a transpa-
rência.

NÚMERO ALARMANTE

Dados apresentados pela 
Rede Protege, articulação 

intersetorial voltada à 
proteção da infância e 

juventude, revelam que 
a capital mato-grossense 

contabilizou 190 notificações 
de violência sexual contra 

menores em 2024. Pág. 6

Cenário nacional também preocupa com mais de 12 mil partos de
 meninas de até 14 anos

Com a aproximação do período eleitoral 
deste ano em Mato Grosso, o ambiente 

político começa a se tornar mais tenso nos 
bastidores, especialmente entre grupos 

que já articulam alianças e estratégias 
para a disputa. Nesse contexto, aliados 

dos senadores Jayme Campos e Wellington 
Fagundes afirmam que os dois parlamentares 

estariam sendo alvo de uma série de 
ataques nas redes sociais e em aplicativos 

de mensagens, em uma movimentação que 
teria como objetivo desgastar suas imagens 

públicas antes da campanha oficial. Segundo 
interlocutores próximos às duas lideranças, 

publicações críticas, conteúdos considerados 
ofensivos e informações apresentadas 

de forma descontextualizada vêm sendo 
compartilhados com frequência em diferentes 

plataformas digitais. Para esses aliados, 
a repetição das mensagens e o padrão de 

disseminação indicariam uma possível ação 
coordenada, voltada a influenciar a percepção 
do eleitorado sobre os senadores, que figuram 

entre nomes relevantes na disputa política 
estadual deste ano. Pág. 7

Mato Grosso permanece entre os estados brasileiros com os 
maiores índices de homicídios de mulheres negras, segundo dados 
divulgados pelo Atlas da Violência 2026. Pág. 8
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É muito co-
mum que 
as pessoas 

utilizem os termos 
“benefício” e “apo-
sentadoria” como se 
fossem sinônimos. 
No entanto, embora 
ambos façam parte 
da proteção ofereci-
da pela Previdência 
Social, eles possuem 
significados e finali-
dades diferentes.

A aposentadoria é 
apenas uma das di-
versas modalidades 
de benefícios previ-
denciários adminis-
trados pelo INSS. 
Ela representa o di-
reito concedido ao 
segurado que pre-
enche os requisitos 
estabelecidos em lei, 
como idade mínima, 
tempo de contribui-
ção e demais crité-
rios previstos na le-
gislação.

Já o benefício 
previdenciário é um 
conceito mais am-
plo. Ele engloba to-
das as prestações 
pagas pelo INSS aos 
segurados e seus de-
pendentes quando 

pessoa receber de-
terminado benefício 
não significa, auto-
maticamente, que ela 
tenha direito à apo-
sentadoria. Da mes-
ma forma, muitos 
trabalhadores dei-
xam de exercer um 
direito por desco-
nhecerem as regras 
ou por acreditarem, 
equivocadamente, 
que ainda não podem 
solicitar o benefício 
adequado.

Diante das cons-
tantes alterações na 
legislação previden-
ciária, especialmen-
te após a Reforma 
da Previdência, tor-
nou-se ainda mais 
importante realizar 
uma análise indivi-
dualizada de cada 
caso. Um planeja-
mento previdenci-
ário pode represen-
tar a diferença entre 
obter um benefício 

OPINIÃO

ocorre alguma si-
tuação prevista em 
lei. Entre esses be-
nefícios estão o au-
xílio por incapaci-
dade temporária, o 
auxílio-acidente, a 
pensão por morte, o 
salário-maternidade, 
o auxílio-reclusão, 
o Benefício de Pres-
tação Continuada 
(BPC/LOAS), quan-
do cabível, além das 
diferentes modalida-
des de aposentado-
ria.

Outro ponto im-
portante é que nem 
todo benefício é 
permanente. Alguns 
possuem caráter 
temporário, como 
ocorre em determi-
nadas situações de 
incapacidade para o 
trabalho. A aposen-
tadoria, por sua vez, 
normalmente possui 
caráter continuado, 
observadas as regras 
específicas de cada 
modalidade.

Também é essen-
cial destacar que 
cada benefício pos-
sui requisitos pró-
prios. O fato de uma 
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mais vantajoso ou 
perder direitos por 
falta de informação.

Buscar orientação 
especializada é a me-
lhor forma de garan-
tir segurança jurídica 
e assegurar que todos 
os direitos previstos 
na legislação sejam 
respeitados.

Conhecer a dife-
rença entre benefício 
previdenciário e apo-
sentadoria é o primei-
ro passo para exercer 
plenamente os direi-
tos garantidos pela 
Previdência Social.

Dra. Renata Ca-
milo Milas

Advogada especia-
lista em Direito Pre-
videnciário e Traba-
lhista, dúvidas, nosso 
escritório e equipe 
estamos à disposição.
Contato: 
65 9.8101-5777

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos elei-
torais, cresce a 
circulação de pro-

messas, discursos emociona-
dos e propostas que, muitas 
vezes, parecem resolver pro-
blemas históricos de forma 
simples. É justamente nesse 
cenário que se torna ainda 
mais importante a reflexão 
sobre a escolha do voto.

Avaliar quem irá ocu-
par cargos públicos não 
deve ser um ato guiado 
apenas por simpatia, iden-
tidade partidária ou discur-
sos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto 
direto na vida cotidiana: 
na saúde, na educação, na 

infraestrutura, na seguran-
ça e na gestão dos recursos 
públicos.

Por isso, é fundamen-
tal observar a trajetória dos 
candidatos, sua coerência 
ao longo do tempo, suas 
responsabilidades ante-
riores e a capacidade real 
de executar aquilo que 
defendem em campanha. 
Promessas devem ser ana-
lisadas com cautela, espe-
cialmente quando não vêm 
acompanhadas de planeja-
mento, dados ou histórico 
de entrega.

Também é importante 
considerar o comportamen-
to público dos postulantes 

ao longo do mandato, ou de 
suas atuações anteriores em 
cargos políticos, adminis-
trativos ou representativos. 
A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com 
a fiscalização e com a pres-
tação de contas diz muito 
sobre como poderão agir no 
exercício do poder.

Outro ponto essencial é 
buscar informação de dife-
rentes fontes, evitando de-
cisões baseadas apenas em 
recortes de redes sociais ou 
conteúdos descontextualiza-
dos. O acesso a informações 
mais amplas ajuda a reduzir 
distorções e amplia a capaci-
dade de análise.

MAYKON MILAS

O voto consciente não 
significa perfeição na esco-
lha, mas sim responsabili-
dade na decisão. Em uma 
democracia, cada eleição é 
uma oportunidade de corre-
ção de rumos, e essa possibi-
lidade depende diretamente 
da atenção e do critério de 
cada eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ati-
va na construção do futu-
ro coletivo. E quanto mais 
qualificada for a avaliação 
de quem recebe esse voto, 
mais fortalecidas tendem a 
ser as instituições e a pró-
pria vida pública.
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tico suficiente para conduzir uma 
medida dessa magnitude, que de-
pende de diálogo e articulação en-
tre diferentes setores?

Júlio Campos – A prefeita con-
tratou a FIP, uma fundação especia-
lizada de São Paulo, para realizar os 
estudos técnicos iniciais sobre a pos-
sível concessão ou terceirização dos 
serviços de saneamento em Várzea 
Grande. Esse estudo já foi apresenta-
do e também foram realizadas audi-
ências públicas com a sociedade civil 
para discutir o tema.

No entanto, o debate acabou 
sendo atravessado por um problema 
político mais amplo: o relaciona-
mento entre a Prefeitura e a Câma-
ra Municipal. Na última eleição da 
Mesa Diretora, a disputa foi bastante 
apertada, com divisão de forças entre 
o grupo da situação e o da oposição, 
liderado pelo vereador Vanderlei.

Esse cenário de forte polarização 
política tem dificultado a construção 
de consensos, mesmo em pautas es-
truturantes como a do saneamento. 
Ainda assim, há espaço para diálogo 
e articulação institucional, especial-
mente com participação de outras li-
deranças políticas, o que pode ajudar 
a viabilizar um processo de conces-
são mais transparente e eficiente.

Também é importante lembrar 
que houve um início de desgaste ain-
da no começo da gestão, com diver-
gências internas no Executivo, en-
volvendo inclusive o vice-prefeito, 
o que contribuiu para instabilidades 
administrativas.

Na prática, quem mais sente os 
efeitos dessa instabilidade é a popu-
lação, que segue enfrentando pro-
blemas recorrentes como falta de 
água, limpeza urbana deficiente e 
buracos na malha asfáltica. Trata-se 
de demandas urgentes, que exigem 
planejamento, organização e ações 
imediatas, espe-
cialmente neste 
período de estia-
gem.

Com diálo-
go, responsabi-
lidade e gestão 
técnica, ainda há 
possibilidade de 
avançar na cons-
trução de uma 
solução para o 
saneamento, desde que o processo 
seja conduzido com seriedade e equi-
líbrio institucional.

Centro Oeste Popular – O se-
nhor destacou a importância do di-
álogo para a construção de soluções 
em Várzea Grande. No entanto, o 
que se observa hoje é um desgas-
te na relação entre o Executivo e a 
Câmara Municipal, com dificulda-
des de interlocução e entendimento 
entre as partes. Na sua avaliação, o 
que tem impedido essa aproxima-
ção? Há uma divergência adminis-
trativa legítima ou o embate tem 
sido alimentado por questões de 
vaidade e disputa de protagonismo 
político? E, diante desse cenário, 
quem mais sofre as consequências 
dessa falta de entendimento?

Júlio Campos – Fica eviden-
te que o principal entrave hoje em 
é a falta de diálogo entre os gru-
pos políticos, o que acaba sendo 
agravado por vaidade e disputas 
de protagonismo, e quem mais 
sofre com isso é a população.

Esse cenário se forma a par-
tir de uma relação política que já 
nasce tensionada desde o período 
eleitoral, quando diferentes lide-
ranças locais, que tinham influ-
ência e participação no processo, 
acabaram se posicionando em 
campos opostos na disputa pelo 
comando do Executivo e do Le-
gislativo.

No caso da atual gestão mu-
nicipal, houve uma eleição mar-
cada por forte mobilização de for-
ças políticas distintas, o que, após 
o resultado, acabou gerando dis-
putas internas, inclusive no pro-
cesso de articulação da Câmara 
Municipal. Em vez de uma cons-
trução conjunta, houve movimen-
tos paralelos que não chegaram a 
um consenso.

Esse ambiente de desconfian-
ça e disputa, que se arrasta desde 
então, tem dificultado a constru-
ção de uma agenda comum entre 
Prefeitura e Câmara, mantendo 
um clima de instabilidade política 
que ainda não foi superado.

Centro Oeste Popular – 
Mato Grosso tem se destacado 
nacionalmente pela força do 
agronegócio e pelos indicadores 
econômicos, mas ainda enfren-
ta desafios para consolidar sua 
imagem perante o restante do 
país. Na sua avaliação, quais 
áreas deveriam ser priorizadas 
para ampliar o reconhecimento 
do Estado no cenário nacional? 
E de que forma esse trabalho 

pode con-
t r i b u i r 
para for-
talecer a 
identida-
de mato-
-grossense 
e atrair 
mais in-
vestimen-
tos, tu-
rismo e 

oportunidades?

Júlio Campos – Mato Gros-
so já é um Estado altamente res-
peitável no cenário nacional e in-
ternacional, especialmente como 
grande produtor de alimentos. Li-
dera a produção de soja, milho e 
algodão e, se fosse um país inde-
pendente, estaria entre os maio-
res produtores de alimentos do 
mundo, atrás apenas de grandes 
potências como Estados Unidos, 
China e o próprio Brasil.

Apesar desse protagonismo 
econômico, o principal desafio 
do Estado ainda é a desigualdade 
regional e social. Existe uma con-
centração de riqueza em deter-
minados setores, enquanto uma 
parcela significativa da popula-

ção vive em situação de vulnerabi-
lidade, dependendo de programas 
sociais. Esse contraste revela um 
problema estrutural importante.

Por outro lado, Mato Grosso 
já avançou em áreas como a le-
gislação ambiental, sendo um dos 
estados que mais preservam suas 
áreas naturais, com mais de 60% 
do território conservado. Também 
possui enorme potencial hídrico, 
com aquíferos importantes, como 
o Guarani, além de grande riqueza 
mineral ainda pouco explorada de 
forma sustentável.

Para ampliar o reconhecimen-
to do Estado, seria fundamental um 
maior investimento em logística, 
com destaque para ferrovias e me-
lhoria da navegação fluvial, além 
de reforço na infraestrutura e na 
qualidade da educação. Ainda há 
desafios importantes nesse campo, 
especialmente em regiões mais ca-
rentes.

Também é preciso enfrentar 
problemas sociais graves, como os 
altos índices de violência, incluin-
do o feminicídio, que infelizmente 
ainda coloca Mato Grosso entre os 
estados com números preocupantes 
nessa área.

Apesar disso, o potencial é 
enorme. Com sua força produtiva, 
população trabalhadora e riqueza 
natural, Mato Grosso tem condi-
ções de se consolidar, nas próximas 
décadas, como um dos principais 
estados do país.

Centro Oeste Popular – De-
putado, em meio ao cenário de 
pré-campanha, o senhor afirmou 
que não pretende mais disputar 
cargos em Brasília, como deputa-
do federal ou senador, e destacou 
que sua prioridade é permanecer 
em Mato Grosso, atuando na As-
sembleia Legislativa. Caso seja 
reeleito em 2026, esse deverá ser 
seu último mandato eletivo ou o 
senhor ainda considera a possibi-
lidade de continuar na vida pú-
blica e disputar outras funções no 
futuro?

Júlio Campos – O deputado 
Max Russi, quando esteve à fren-
te da articulação para a instalação 
do Podemos, chegou a me convidar 
para disputar uma vaga de deputado 
federal pela sigla. No entanto, ava-
lio que meu ciclo em Brasília já se 
encerrou.

Morei por 24 anos na capital 
federal, exercendo mandatos parla-
mentares, e entendo que a função de 
deputado federal exige uma rotina 
intensa, especialmente para quem 
precisa se deslocar semanalmente 
entre estados e o Congresso. Hoje, 
já me sinto em outra fase da vida, 
buscando mais tranquilidade, mes-
mo mantendo disposição e energia.

Acredito que tenho conseguido 
realizar um bom trabalho na As-
sembleia Legislativa e ainda posso 
contribuir nos próximos anos, caso 
Deus permita e a população assim 
decida. Mas não tenho mais interes-
se em disputar cargos em Brasília, 
como deputado federal ou senador.

Depois de tantos anos na capi-

tal, onde constituí minha vida pes-
soal e familiar, inclusive com resi-
dência no Lago Sul e filhos criados 
lá, retornei definitivamente para 
Mato Grosso. Hoje estou totalmen-
te estabelecido em Cuiabá, com mi-
nha família, e não tenho intenção 
de voltar a viver ou atuar politica-
mente em Brasília.

Acho que já é hora de esti-
mular novas lideranças. Tenho um 
compromisso moral comigo, com 
Deus e com a minha família de in-
centivar a participação da juventu-
de na política.

Precisamos também ampliar 
a presença das mulheres, que são 
fundamentais nesse processo, mas 
ainda enfrentam muitos obstáculos 
em um estado que, infelizmente, 
ainda carrega traços de machismo.

Outro ponto importante é in-
centivar a população negra, cuja re-
presentação política ainda é muito 
pequena, tanto no estado quanto no 
país. A política precisa refletir me-
lhor a diversidade da sociedade.

Os jovens, em especial, têm 
se afastado da política partidária, 
buscando outros caminhos, e isso 
é preocupante. É necessário criar 
condições para que eles se interes-
sem novamente pela vida pública e 
entendam a importância da partici-
pação política.

Centro Oeste Popular – Júlio, 
embora o senhor e o Mauro Men-
des integrem o mesmo partido, é 
perceptível que existe um distan-
ciamento político entre os seus 
grupos. Na sua avaliação, essa di-
vergência se restringe a diferen-
ças de visão e condução política 
ou houve episódios específicos 
que contribuíram para o desgaste 
da relação? O que, de fato, está 
na origem desse afastamento?

Júlio Campos – Não conside-
ro que exista uma questão pessoal. 
Sempre houve respeito mútuo e o 
governador Mauro Mendes sempre 
me tratou com cordialidade, assim 
como eu também o respeito. O que 
existe são divergências políticas.

Quando Mauro deixou o PSB 
e ingressou no então Democratas, o 
partido o recebeu de portas abertas. 
Houve um esforço coletivo para 
fortalecê-lo politicamente. Inclu-
sive, lideranças abriram espaço na 
estrutura partidária para acomodar 
o grupo que chegava. Naquele mo-
mento, o objetivo era construir um 
projeto conjunto.

Nós apoiamos sua candidatura 
ao Governo do Estado em 2018. O 
partido esteve ao seu lado durante 
toda a campanha, oferecendo apoio 
político, estrutura e condições para 
que o projeto fosse viabilizado. No 
entanto, após a eleição, a percepção 
de muitos companheiros foi de que 
o governo passou a ser conduzido 
por um grupo mais restrito, sem a 
participação de lideranças que con-
tribuíram para sua construção.

Portanto, o que gerou o distan-
ciamento não foi uma questão pes-
soal, mas uma diferença na forma 
de conduzir as relações políticas e 
partidárias ao longo dos anos.

“Várzea Grande está crescendo sem 
planejamento e não da conta de atender 
toda a população”, afi rma Júlio Campos

| JÚLIO CAMPOS - DEPUTADO

“Para resolver 
o problema de 

abastecimento, é 
preciso muito 
investimento”

o problema de 
abastecimento, é 

O abastecimento de água em Várzea Grande é 
um problema histórico, mas que, segundo avaliação 
de lideranças políticas do município, se agravou 
significativamente nos últimos três a quatro anos. O 
crescimento acelerado da cidade, sem planejamento 
urbano adequado, teria contribuído para a expansão 
desordenada de bairros em diferentes regiões, o que 
aumentou a pressão sobre uma rede de distribuição 
considerada antiga e defasada.

Embora o município conte com diversas estações 
de tratamento de água, o desafio, de acordo com 
essa análise, não estaria na produção, mas na 
capacidade de distribuição, já que a infraestrutura 
atual não conseguiria acompanhar o volume e a 
distância das novas áreas habitadas.

Diante desse cenário, volta ao centro do debate 
a discussão sobre possíveis modelos de gestão 
do serviço, incluindo concessão ou terceirização, 
como alternativas para enfrentar o déficit estrutural 
e garantir maior eficiência no abastecimento à 
população.

Centro Oeste Popular – Em 
relação ao abastecimento em 
Várzea Grande, município onde 
o senhor já atuou como prefeito, 
o senhor afirmou que a princi-
pal deficiência não está na cap-
tação, mas na distribuição. Na 
sua avaliação, quais medidas 
são necessárias para superar 
esse gargalo e garantir que o 
fornecimento chegue de forma 
regular e eficiente a toda a po-
pulação?

Júlio Campos – Esse proble-
ma de abastecimento em Várzea 
Grande já vem de alguns anos, 
mas de três, quatro anos para cá 
piorou bastante. Isso aconteceu 
principalmente porque a cidade 
cresceu muito sem planejamento, 
com os bairros se espalhando de 
forma desordenada, desde a re-
gião do rio Cuiabá até áreas mais 
distantes, chegando praticamente 
ao Livramento e avançando tam-
bém para regiões como Cristo Rei 
e Chapéu do Sol.

É uma cidade muito extensa, 
muito alongada, e essa ocupação 
desordenada acabou dificultando 
demais a distribuição da água. 
Em muitos casos, são bairros que 
ficam distantes, com áreas ainda 
sem estrutura adequada ao redor, 
o que prejudica a chegada do 
abastecimento.

Além disso, a rede de distri-
buição é antiga, especialmente na 
região central. Parte dessa estrutu-
ra foi implantada ainda na década 
de 1950 e, ao longo do tempo, a 
cidade foi crescendo e recebendo 
novas estações de tratamento de 
água em diferentes gestões, mas 
sem que a rede de distribuição 
acompanhasse esse crescimento 
na mesma proporção.

Hoje, Várzea Grande até pro-
duz um grande volume de água 
tratada, com várias estações em 
funcionamento, mas o problema 
não está na produção, e sim em 
levar essa água até as casas. Os 
canos são antigos e, em muitos 
pontos, não têm capacidade de 
pressão e vazão para atender a de-
manda atual, e por isso a água não 
chega como deveria em diversas 
regiões.

Diante disso, entendo que o 
caminho mais viável hoje é avan-
çar para um modelo de concessão 
ou terceirização do serviço, como 
forma de modernizar o sistema e 
resolver definitivamente esse gar-
galo da distribuição.

Centro Oeste Popular – A 
prefeita Flávia Moretti anun-
ciou ainda no início da gestão 
a realização de estudos para 
viabilizar a concessão dos ser-
viços de abastecimento de água 
e esgoto em Várzea Grande. No 
entanto, até o momento, a popu-
lação percebe poucos avanços 
concretos nesse processo. Dian-
te disso, e considerando o cená-
rio de tensão entre o Executivo 
e a Câmara Municipal, o senhor 
avalia que existe ambiente polí-

ENTREVISTA DA SEMANA

ANA CAROLINA GUERRA 
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Victor Ostetti 

“O consumidor não vai aceitar esse 
aumento”, diz Dilemário sobre tarifa de água

REAJUSTE DE 11,93% LUCAS LEITE

Dilemário Alencar afirma que pretende convocar a concessionária e órgãos 
de controle para esclarecer aumento na tarifa

O vereador Dilemário 
Alencar manifestou pre-
ocupação com denúncias 
recebidas em seu gabinete 
sobre um possível novo re-
ajuste na tarifa de água em 
Cuiabá, operada pela con-
cessionária Águas Cuiabá. 
Segundo o parlamentar, 
consumidores têm relata-
do a possibilidade de au-
mento na conta já nos pró-
ximos meses, o que gerou 
questionamentos sobre a 
transparência e os critérios 
utilizados para definição 
dos valores cobrados.

De acordo com Di-
lemário, as reclamações 
chegaram por meio de 
moradores da capital 
e também pelas redes 
sociais, apontando um 
reajuste estimado em 
11,93%. Ele afirmou que a 
informação, se confirma-
da, levanta dúvidas prin-
cipalmente pelo fato de já 
ter ocorrido um aumento 
recente na tarifa.

“Tenho recebido mui-
tas reclamações de con-
sumidores sobre um pos-
sível aumento de 11,93% 
na conta de água. Isso me 
chamou atenção porque já 
houve outro reajuste em 
um curto intervalo de tem-
po”, declarou o vereador.

O parlamentar des-
tacou que a preocupação 
principal está no impacto 
acumulado que os reajus-
tes podem gerar para as 
famílias cuiabanas. Se-
gundo ele, a soma dos per-
centuais em um período 
reduzido pode resultar em 
um aumento significativo, 
acima do índice inflacio-

nário registrado no mesmo 
intervalo.

“Se você soma os au-
mentos, chega a algo em 
torno de 16% em poucos 
meses, enquanto a inflação 
ficou bem abaixo disso. 
Isso precisa ser explicado 
com transparência para a 
população”, afirmou.

Dilemário ressaltou 
que o serviço de abasteci-
mento de água é essencial 
e, por isso, qualquer al-
teração tarifária deve ser 
amplamente justificada e 
discutida com clareza. Ele 
afirmou que a falta de in-
formações detalhadas gera 
insegurança entre os con-
sumidores e abre espaço 
para dúvidas sobre a lega-
lidade e a necessidade do 
reajuste.

Diante da situação, o 

vereador informou que to-
mou medidas formais para 
buscar esclarecimentos. 
Entre elas, está o protoco-
lo de um pedido de convo-
cação do diretor da con-
cessionária Águas Cuiabá 
para prestar explicações 
na Câmara Municipal.

“Estamos encami-
nhando o pedido de convo-
cação do diretor da Águas 
Cuiabá para que ele venha 
à Câmara explicar essa 
situação e apresentar os 
critérios desse reajuste”, 
disse.

Além da convocação 
da concessionária, Dilemá-
rio afirmou que também 
acionará órgãos de defe-
sa do consumidor, como o 
PROCON, para acompa-
nhar o caso e avaliar se há 
irregularidades na aplica-

ção dos reajustes.
“Também estamos 

acionando o PROCON 
para que faça uma análise 
técnica dessas denúncias 
que estamos recebendo. É 
importante que haja fisca-
lização externa sobre esse 
tipo de cobrança”, comple-
tou.

Outro ponto destaca-
do pelo parlamentar é a 
atuação da agência regula-
dora responsável por fisca-
lizar o contrato de conces-
são do serviço em Cuiabá. 
Ele afirmou que pretende 
solicitar esclarecimentos 
da Regula Cuiabá sobre 
os critérios utilizados para 
autorização de reajustes e 
eventuais revisões tarifá-
rias.

“Vamos convocar tam-
bém a Regula Cuiabá para 

que explique essa situação. 
O consumidor precisa de 
respostas claras e oficiais 
sobre como esses valores 
são definidos”, afirmou.

Em relação a possi-
bilidade de que parte das 
decisões relacionadas 
ao reajuste esteja sendo 
discutida em instâncias 
externas ao município, o 
que, segundo ele, dificulta 
o acompanhamento por 
parte da população e dos 
órgãos locais de controle.

“Se existe alguma dis-
puta contratual ou deci-
são sendo tomada fora do 
estado, isso precisa ser ex-
plicado. O consumidor não 
pode ser prejudicado por 
informações que não estão 
claras”, declarou.

Dilemário reforçou 
que o papel do Legislati-
vo municipal é justamente 
fiscalizar a atuação de con-
cessionárias que prestam 
serviços públicos essen-
ciais. Ele destacou que a 
Câmara tem instrumentos 
legais para cobrar expli-
cações e garantir trans-
parência nos contratos de 
concessão.

“O papel do vereador é 
fiscalizar. E uma das ferra-
mentas mais importantes 
de fiscalização é convocar 
os responsáveis para que 
venham prestar esclareci-
mentos à população e ao 
Legislativo”, disse.

O vereador também 
chamou atenção para o 
impacto social que aumen-
tos sucessivos na tarifa po-
dem causar, especialmente 
para famílias de baixa ren-
da. Segundo ele, o custo 

da água deve ser compatí-
vel com a realidade econô-
mica da população.

“O consumidor cuia-
bano não vai aceitar pagar 
reajustes dessa magnitude 
em tão pouco tempo. Isso 
pesa diretamente no orça-
mento das famílias”, afir-
mou.

Dilemário defendeu 
ainda que qualquer rea-
juste deve ser amplamente 
debatido e justificado com 
base em critérios técnicos, 
como custos operacionais, 
investimentos realizados e 
necessidade de manuten-
ção do sistema. Para ele, a 
ausência de transparência 
compromete a confiança 
da população no serviço 
prestado.

Ele reiterou que con-
tinuará acompanhando o 
caso e cobrando explica-
ções formais das institui-
ções envolvidas. O vere-
ador afirmou que espera 
que a concessionária, a 
agência reguladora e os ór-
gãos de controle apresen-
tem dados claros e deta-
lhados sobre os reajustes 
aplicados ou previstos.

Dilemário reforçou 
que a prioridade deve ser a 
proteção do consumidor e 
a garantia de que serviços 
essenciais não sejam one-
rados de forma despropor-
cional.

“Estamos falando de 
um serviço essencial. Por 
isso, tudo precisa ser mui-
to bem explicado e trans-
parente. O cidadão tem o 
direito de saber exatamen-
te o que está pagando”, 
concluiu.
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TCE-MT reforça fiscalização e amplia ações 
de orientação para melhorar a gestão 

pública em Mato Grosso

TRANSPARÊNCIA

Com foco em transparência e eficiência, Tribunal reforça atuação preventiva e apoiotécnico a municípios do estado

REDAÇÃO

O Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso 
tem ampliado, nos últimos 
anos, seu papel de orienta-
ção, fiscalização e moderni-
zação da gestão pública no 
estado, consolidando-se 
como uma das principais 
instituições de controle 
externo da administração 
pública mato-grossense. 
Além da função de fiscali-
zar a aplicação dos recur-
sos públicos, o órgão tam-
bém tem atuado de forma 
preventiva, com foco em 
capacitação de gestores e 
aprimoramento da gover-
nança.

Com uma atuação que 
vai além da análise de con-
tas, o Tribunal tem inves-
tido em ferramentas tec-
nológicas, auditorias mais 
ágeis e ações de transpa-
rência que aproximam a 
instituição da sociedade. 
A proposta é fortalecer a 
eficiência do gasto público 
e contribuir para que polí-
ticas públicas sejam execu-
tadas com maior qualidade 
e responsabilidade fiscal.

Entre os principais ei-
xos de atuação, o TCE-MT 
tem priorizado o acom-
panhamento de áreas es-
tratégicas como saúde, 
educação, infraestrutura 
e previdência, setores que 
concentram grande volu-
me de recursos e impacto 
direto na vida da popula-

ção. A atuação preventiva, 
segundo técnicos do órgão, 
busca identificar riscos e 
orientar gestores antes 
que falhas se tornem pro-
blemas maiores.

Outro ponto destaca-
do na atuação do Tribunal 
é o investimento em tecno-
logia e digitalização de pro-
cessos. A modernização 
dos sistemas internos tem 
permitido maior agilidade 
na análise de informações 
e na tramitação de pro-
cessos, reduzindo prazos 
e ampliando a capacidade 
de fiscalização. Com isso, o 
órgão consegue monitorar 
de forma mais eficiente a 
aplicação dos recursos pú-
blicos em diferentes regi-
ões do estado.

A aproximação com os 
gestores municipais tam-
bém tem sido uma marca 
da instituição. Por meio 
de cursos, capacitações 

e orientações técnicas, o 
TCE-MT busca fortalecer 
a atuação de prefeitos, se-
cretários e servidores pú-
blicos. A ideia é prevenir ir-
regularidades por meio da 
qualificação da gestão, re-
duzindo erros administra-
tivos e promovendo maior 
segurança jurídica na ad-
ministração pública.

Além disso, o Tribu-
nal tem reforçado ações de 
transparência e controle 
social, estimulando a par-
ticipação da sociedade no 
acompanhamento dos gas-
tos públicos. Ferramentas 
de acesso à informação e 
painéis de dados permitem 
que cidadãos consultem 
como os recursos estão 
sendo utilizados, contri-
buindo para o fortaleci-
mento da cidadania e da 
fiscalização social.

Especialistas em ad-
ministração pública des-

tacam que tribunais de 
contas exercem papel 
fundamental no equilíbrio 
institucional, ao garantir 
que recursos arrecadados 
sejam aplicados conforme 
a legislação e em benefício 
da população. Nesse con-
texto, o TCE-MT é visto 
como um órgão estratégi-
co para o aprimoramento 
da gestão pública em Mato 
Grosso.

Outro destaque da 
atuação recente da insti-
tuição é o incentivo à go-
vernança e ao planejamen-
to de longo prazo. Em vez 
de apenas atuar de forma 
punitiva, o Tribunal tem 
buscado orientar os ges-
tores para que adotem 
práticas mais eficientes de 
planejamento, controle de 
despesas e avaliação de re-
sultados. Esse modelo de 
atuação preventiva é con-
siderado uma tendência 

moderna entre órgãos de 
controle no Brasil.

A atuação técnica dos 
auditores e conselheiros 
também tem sido aponta-
da como um dos pilares da 
credibilidade institucional. 
O trabalho de análise de 
contas, fiscalização de con-
tratos e acompanhamento 
de políticas públicas exige 
rigor técnico e constante 
atualização diante das mu-
danças na legislação e na 
gestão pública.

Nos últimos anos, o 
Tribunal também tem 
ampliado sua presença 
institucional em diferen-
tes regiões do estado, 
aproximando-se dos mu-
nicípios e promovendo 
encontros regionais para 
debater boas práticas de 
gestão. Essa descentrali-
zação das ações permite 
que o órgão tenha uma 
visão mais ampla dos de-
safios enfrentados pelas 
administrações locais.

Para gestores públicos, 
o apoio técnico oferecido 
pelo TCE-MT tem sido 
considerado importante 
na melhoria da qualidade 
da gestão, especialmente 
em municípios de pequeno 
e médio porte, que muitas 
vezes enfrentam dificulda-
des técnicas e estruturais 
para atender às exigências 
legais.

Ao mesmo tempo, a 

instituição mantém sua 
função constitucional de 
julgamento das contas 
públicas e aplicação de 
sanções quando identifica-
das irregularidades. Esse 
equilíbrio entre orientação 
e fiscalização é apontado 
como um dos fatores que 
contribuem para a eficiên-
cia do controle externo no 
estado.

Com o avanço da di-
gitalização e o fortaleci-
mento da transparência, 
o Tribunal também tem 
ampliado o acesso da po-
pulação às informações 
públicas, estimulando uma 
cultura de maior responsa-
bilidade na administração 
dos recursos. A abertura 
de dados e a simplificação 
do acesso às informações 
são vistas como instru-
mentos fundamentais para 
o fortalecimento da demo-
cracia.

Em um cenário de 
maior exigência por efi-
ciência e resultados na 
gestão pública, o Tribunal 
de Contas do Estado de 
Mato Grosso reforça seu 
papel como instituição 
de controle, orientação e 
apoio técnico, contribuin-
do para a melhoria con-
tínua da administração 
pública em Mato Grosso e 
para o fortalecimento da 
confiança da sociedade 
nas instituições.
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Maysa Leão diz que CPIs seguem ativas e 
critica lentidão das investigações na Câmara

RITMO LENTO LUCAS LEITE

Vereadora diz que comissões não foram encerradas, mas arquivadas temporariamente e ainda podem ser reabertas

Capital mato-grossense registra mais de 100 casos 
de violência sexual contra crianças e adolescentes

NÚMERO ALARMANTE ANA CAROLINA GUERRA

Cenário nacional também preocupa com mais de 12 mil partos de meninas de até 14 anos
A violência sexual con-

tra crianças e adolescen-
tes continua sendo uma 
das principais violações 
de direitos registradas em 
Cuiabá. Dados apresen-
tados pela Rede Protege, 
articulação intersetorial 
voltada à proteção da in-
fância e juventude, reve-
lam que a capital mato-
-grossense contabilizou 
190 notificações de violên-
cia sexual contra menores 
em 2024. O levantamento 
foi divulgado com a parti-
cipação de representantes 
de diversos órgãos públi-
cos, entre eles membros 
do Ministério Público de 
Mato Grosso.

De acordo com os nú-
meros apresentados, fo-
ram registradas ao longo 
do ano 344 notificações 
de violência interpessoal 
e autoprovocada envol-
vendo crianças e adoles-
centes. Desse total, 227 
correspondem à violência 
interpessoal, 83 à violên-
cia autoprovocada e 34 
casos foram classificados 
como ignorados ou sem 
informações suficientes. 
Os técnicos responsáveis 
alertaram para a possibi-
lidade de subnotificação, 
indicando que a realidade 
pode ser ainda mais grave.

Além disso, os dados 
apontam que adolescen-
tes entre 13 e 18 anos re-

presentam a maioria das 
vítimas notificadas, con-
centrando 58,7% dos re-
gistros. Crianças de até 
12 anos correspondem a 
28,5% dos casos. A predo-
minância também é obser-
vada entre vítimas pardas, 
que representam 61% das 
notificações.

Entre os diferentes 
tipos de violência regis-
trados, a violência sexu-
al lidera as ocorrências, 
respondendo por 43,3% 
dos casos. Na sequência 
aparecem violência física 
(19,4%), tentativas de au-
toextermínio (15,5%), vio-

lência psicológica (14,1%), 
negligência (3,6%), tortura 
(1,8%) e trabalho infantil 
(0,2%).

O levantamento de-
talha que, dos 190 casos 
de violência sexual regis-
trados na capital, 88 ocor-
reram de forma repetida, 
evidenciando situações de 
abuso contínuo. As meni-
nas representam a imensa 
maioria das vítimas, com 
176 notificações, enquanto 
os meninos somam 14 re-
gistros.

Outro dado que cha-
ma atenção é o local onde 
os abusos acontecem. Em 

73,7% dos casos, a violên-
cia sexual ocorreu dentro 
da residência da vítima ou 
do agressor. As ocorrências 
em vias públicas represen-
tam 16,8%, enquanto os 
demais casos foram regis-
trados em estabelecimen-
tos comerciais, escolas, ha-
bitações coletivas e outros 
locais.

O perfil dos agressores 
também reforça um pa-
drão observado nacional-
mente: a maior parte dos 
autores possui algum vín-
culo com a vítima. Entre os 
registros estão conhecidos 
da família, namorados, pa-

drastos, pais, irmãos, ex-
-companheiros e pessoas 
com relação institucional 
com a criança ou adoles-
cente.

O cenário observado 
em Cuiabá acompanha 
uma realidade preocu-
pante em todo o país. 
Dados consolidados do 
Ministério da Saúde 
apontam que o Brasil re-
gistrou, em 2024, o nasci-
mento de 12.004 bebês de 
mães com até 14 anos de 
idade. Pela legislação bra-
sileira, toda relação se-
xual envolvendo crianças 
nessa faixa etária é consi-
derada estupro de vulne-
rável, independentemen-
te de consentimento.

Os números voltaram 
ao centro do debate nacio-
nal após a suspensão, pelo 
Congresso Nacional, de 
uma resolução do Conse-
lho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adoles-
cente que estabelecia dire-
trizes para o acolhimento 
e atendimento de menores 
vítimas de violência sexu-
al, incluindo orientações 
sobre o acesso ao aborto 
legal nos casos previstos 
em lei.

A legislação brasilei-
ra permite a interrupção 
da gravidez quando a ges-
tação resulta de estupro, 
quando há risco de mor-
te para a gestante ou em 

casos de anencefalia fe-
tal. Mesmo assim, dados 
recentes mostram que o 
acesso ao procedimento 
ainda é limitado. Somente 
em 2025, o Sistema Único 
de Saúde registrou 9.140 
notificações de estupro 
contra meninas que resul-
taram em gravidez. Deste 
total, apenas cerca de 20% 
tiveram acesso ao aborto 
legal, enquanto a maioria 
manteve a gestação.

Os registros nacionais 
de violência sexual tam-
bém seguem em cresci-
mento. Segundo o Atlas 
da Violência, as notifica-
ções envolvendo crianças 
e adolescentes de 5 a 14 
anos passaram de 26.125 
para 29.135 casos entre 
2023 e 2024. Entre crian-
ças de 0 a 4 anos, os regis-
tros subiram de 7.315 para 
7.845 ocorrências no mes-
mo período.

Diante desse cenário, 
especialistas e instituições 
de proteção à infância re-
forçam a necessidade de 
ampliar as políticas públi-
cas de prevenção, fortale-
cer a rede de atendimen-
to às vítimas e incentivar 
a denúncia de casos de 
violência, especialmente 
aqueles que ocorrem den-
tro do ambiente familiar, 
onde se concentra a maior 
parte das ocorrências re-
gistradas.

A vereadora Maysa 
Leão comentou a atu-
al situação das Comis-
sões Parlamentares de 
Inquérito (CPIs) em 
andamento na Câmara 
Municipal de Cuiabá e 
afirmou que os traba-
lhos não foram encerra-
dos, mas reorganizados 
internamente após de-
cisão administrativa que 
arquivou temporaria-
mente os processos.

Segundo a parla-
mentar, as CPIs consi-
deradas aptas permane-
cem com possibilidade 
de retomada, desde que 
sejam cumpridos os pro-
cedimentos regimentais 
necessários para o de-
sarquivamento. Ela des-
tacou que a mudança 
não representa o fim das 
investigações, mas uma 
adequação do funciona-
mento interno da Casa 
diante do acúmulo de co-
missões.

“É importante escla-
recer para a população 
que as CPIs não foram 
sepultadas. Elas foram 
arquivadas por uma ques-
tão de organização inter-
na, mas todas continuam 
aptas a serem desarquiva-
das quando houver con-
dições regimentais”, afir-
mou Maysa.

Entre as comissões ci-
tadas pela vereadora está 
a CPI de sua autoria, que 
trata de contratos da área 
da educação, além de ou-
tras propostas apresenta-
das por diferentes parla-
mentares. De acordo com 
ela, a retomada depende 
da mobilização dos verea-
dores e da coleta de assi-
naturas necessárias.

“A minha CPI, assim 
como a da vereadora Ma-

ria Avalone e a do verea-
dor Demilson, continuam 
prontas para serem reto-
madas. O que muda agora 
é que, com o arquivamen-
to, elas passam a estar em 
igualdade de condições”, 
explicou.

Maysa detalhou ain-
da o procedimento para 
retomada das investiga-
ções. Segundo ela, a Câ-
mara está com cinco CPIs 
em andamento ou em 
tramitação simultânea, 
o que levou à decisão de 
arquivar temporariamen-
te novos pedidos até que 
haja reorganização do flu-
xo de trabalho.

“Quando essas cinco 
CPIs que já estão em an-
damento forem concluí-
das ou reorganizadas, nós 
poderemos desarquivar 
outras a qualquer mo-
mento, desde que haja 
assinaturas suficientes. 
Esse é o rito regimental”, 

explicou.
A vereadora afirmou 

que já se comprometeu 
publicamente a reativar a 
CPI relacionada aos con-
tratos da educação assim 
que houver possibilidade 
legal.

“Assim que puder ser 
instalada novamente, eu 
vou desarquivar a CPI 
dos contratos da educa-
ção. Nós temos muitas 
denúncias graves e isso 
precisa ser apurado com 
responsabilidade”, dis-
se.

Entre os pontos ci-
tados pela parlamentar 
estão supostos indícios 
de irregularidades em 
contratos públicos, in-
cluindo aquisição de ma-
teriais, equipamentos 
e serviços destinados à 
rede municipal de ensi-
no. Maysa ressaltou que 
todas as informações já 
foram encaminhadas 

aos órgãos de controle.
“Se houve qualquer 

tipo de irregularidade, 
isso será esclarecido. 
Já encaminhamos tudo 
ao Ministério Público e 
aos órgãos competen-
tes. Agora precisamos 
da apuração dentro da 
Câmara também”, com-
pletou.

Em relação a discus-
são sobre a ordem de 
prioridade entre CPIs 
protocoladas por dife-
rentes parlamentares a 
vereadora afirmou que a 
Câmara passou por situ-
ações em que não havia 
clareza sobre qual comis-
são teria preferência de 
instalação.

“Essa regra nunca foi 
muito bem definida. Em 
alguns momentos se usou 
um critério, em outros 
momentos outro. Depois 
do arquivamento, todas 
as CPIs ficaram no mes-

mo nível. Não existe mais 
fila de prioridade”, afir-
mou.

A parlamentar defen-
deu a necessidade de mu-
danças no regimento in-
terno da Casa para evitar 
interpretações divergen-
tes e dar mais segurança 
ao processo legislativo.

“Isso precisa ser cor-
rigido com uma resolução 
mais clara. O regimento 
precisa dar transparên-
cia e evitar dúvidas sobre 
quem tem prioridade ou 
não”, disse.

Segundo a parlamen-
tar o papel do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-
-MT) nas investigações 
relacionadas ao uso de 
recursos públicos. Para 
ela, o órgão exerce função 
técnica importante, mas 
não substitui a atuação 
fiscalizadora dos verea-
dores.

“O Tribunal de Con-
tas tem um corpo técnico 
extremamente qualifi-
cado e pode nos auxiliar 
muito. Mas isso não subs-
titui o trabalho da Câma-
ra. O vereador tem a obri-
gação constitucional de 
fiscalizar”, declarou.

Ela reforçou que 
não considera adequado 
transferir integralmen-
te a responsabilidade de 
apuração para outros ór-
gãos.

“Não podemos na-
turalizar a ideia de que 
tudo é responsabilidade 
do Tribunal de Contas 
ou do Ministério Público. 
Nós também temos dever 
de fiscalizar e agir”, com-
pletou.

Maysa afirmou que o 
ritmo das investigações é 
lento e não condiz com a 
gravidade dos temas ana-

lisados.
“Hoje, na minha ava-

liação, as CPIs estão an-
dando em um ritmo mui-
to lento. Algumas já têm 
mais de 120 dias, outras 
mais de 130 dias e fizeram 
poucas oitivas. Isso preci-
sa ser mais ágil”, disse.

Segundo a vereadora 
a estrutura da Câmara 
permitiria a instalação de 
mais comissões simultâ-
neas, caso houvesse orga-
nização interna adequa-
da.

“Se tivéssemos von-
tade política, poderíamos 
ter até mais CPIs funcio-
nando ao mesmo tempo. 
A estrutura existe, o que 
falta é organização e prio-
ridade”, argumentou.

Maysa defendeu ain-
da que as CPIs tenham 
maior transparência e 
acompanhamento por 
parte da população, com 
cronogramas mais claros 
e divulgação das etapas 
de investigação.

“O que eu defendo é 
transparência. A popula-
ção precisa saber o que 
está sendo feito, quan-
do as oitivas acontecem, 
quais são os próximos 
passos. Isso precisa ser 
público”, afirmou.

Caso consiga retomar 
sua CPI, pretende esta-
belecer um modelo mais 
organizado de funciona-
mento, com calendário 
definido e acesso facilita-
do às informações.

“Se eu puder condu-
zir novamente a minha 
CPI, ela vai ter cronogra-
ma, vai ter publicidade e 
vai ter acompanhamento. 
O cidadão precisa confiar 
no trabalho que está sen-
do feito aqui dentro”, fi-
nalizou a vereadora.
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Comitê da maldade mira Jayme Campos e 
Wellington Fagundes, dizem aliados

PRÉ-ELEIÇÃO MAYKOM MILAS 

Movimentação nas redes sociais gera preocupação entre aliados, que veem 
tentativa de influência na opinião pública

Com a aproxima-
ção do período eleito-
ral deste ano em Mato 
Grosso, o ambiente 
político começa a se 
tornar mais tenso nos 
bastidores, especial-
mente entre grupos 
que já articulam alian-
ças e estratégias para 
a disputa. Nesse con-
texto, aliados dos sena-
dores Jayme Campos 
e Wellington Fagundes 
afirmam que os dois 
parlamentares esta-
riam sendo alvo de uma 
série de ataques nas 
redes sociais e em apli-
cativos de mensagens, 
em uma movimentação 
que teria como objeti-
vo desgastar suas ima-
gens públicas antes da 
campanha oficial.

Segundo interlocu-
tores próximos às duas 
lideranças, publicações 
críticas, conteúdos 
considerados ofensivos 
e informações apresen-
tadas de forma descon-
textualizada vêm sendo 
compartilhados com 
frequência em diferen-
tes plataformas digi-
tais. Para esses aliados, 
a repetição das men-
sagens e o padrão de 
disseminação indica-
riam uma possível ação 
coordenada, voltada a 
influenciar a percepção 
do eleitorado sobre os 
senadores, que figuram 
entre nomes relevantes 
na disputa política es-
tadual deste ano.

Nos bastidores, 
apoiadores passaram 
a se referir ao suposto 
movimento como um 
“comitê da maldade”, 
expressão informal uti-
lizada para descrever 
o que consideram uma 
campanha sistemática 
de ataques políticos di-
recionados. A nomen-
clatura, no entanto, 
não se refere a um gru-
po oficialmente identi-
ficado ou comprovado, 
mas sim a uma forma 
de sintetizar a percep-
ção de que haveria uma 
atuação organizada 
para desgastar adver-
sários políticos.

Até o momento, 
não há qualquer com-
provação pública da 
existência de uma es-
trutura formal ou de 
indivíduos identifica-

dos como responsá-
veis por coordenar tais 
ações. Também não fo-
ram apresentados ele-
mentos concretos que 
confirmem a formação 
de um grupo específico 
voltado a atacar os par-
lamentares.

Jayme Campos e 
Wellington Fagundes 
são figuras conhecidas 
da política mato-gros-
sense e possuem longa 
trajetória na vida pú-
blica. Ambos já ocu-
param diferentes car-
gos eletivos e mantêm 
influência em diversas 
regiões do Estado, o 
que os coloca frequen-
temente no centro de 
articulações políticas 
e discussões sobre a 
sucessão estadual. 
Essa visibilidade, se-
gundo aliados, seria 
um dos fatores que ex-
plicariam o aumento 
da exposição negativa 
nas redes sociais.

De acordo com re-
latos de pessoas pró-
ximas aos senadores, o 
conteúdo que vem cir-
culando nas platafor-
mas digitais apresenta 
características seme-
lhantes em diferentes 
publicações. Entre os 
pontos citados estão 
a repetição de críticas 
com linguagem seme-
lhante, o uso de re-
cortes de declarações 
antigas sem contexto 
e a associação dos par-
lamentares a temas 
polêmicos de forma 

interpretativa. Para os 
aliados, esse padrão re-
forçaria a hipótese de 
uma estratégia volta-
da ao desgaste político 
progressivo.

Embora as acusa-
ções tenham ganhado 
força entre apoiado-
res, especialistas em 
comunicação política 
alertam que o ambien-
te digital é marcado 
por disputas intensas 
de narrativa, especial-
mente em períodos que 
antecedem as campa-
nhas eleitorais. Segun-
do analistas, é comum 
que, nesta fase, aumen-
te a circulação de con-
teúdos críticos, memes 
políticos, ataques en-
tre grupos rivais e até 
mesmo desinformação, 
o que nem sempre per-
mite identificar com 
clareza a origem ou a 
coordenação dessas 
ações.

A pré-campanha 
eleitoral é considerada 
um momento sensível, 
no qual diferentes ato-
res políticos buscam 
consolidar suas bases 
de apoio e testar a re-
ceptividade de seus 
nomes junto ao elei-
torado. Nesse cenário, 
redes sociais e aplica-
tivos de mensagens se 
tornaram ferramentas 
centrais para a disputa 
de narrativas, influen-
ciando diretamente o 
debate público e a for-
mação de opinião.

Nos últimos anos, 

plataformas como 
WhatsApp, Facebook, 
Instagram, X e TikTok 
passaram a desempe-
nhar papel decisivo nas 
estratégias eleitorais 
no Brasil. Ao mesmo 
tempo em que amplia-
ram o acesso à infor-
mação e aproximaram 
candidatos de eleitores, 
também facilitaram a 
rápida disseminação 
de conteúdos não veri-
ficados, aumentando o 
desafio do combate à 
desinformação.

Especialistas des-
tacam que a velocidade 
com que uma informa-
ção circula no ambien-
te digital muitas vezes 
supera a capacidade 
de verificação dos fa-
tos. Com isso, conteú-
dos duvidosos podem 
alcançar grande reper-
cussão antes mesmo 
de serem checados ou 
corrigidos, o que im-
pacta diretamente o 
debate público e pode 
influenciar percepções 
eleitorais.

No caso envolven-
do Jayme Campos e 
Wellington Fagundes, 
até o momento não 
há registros públicos 
de investigação ou 
comprovação de uma 
campanha coordena-
da direcionada espe-
cificamente contra os 
dois senadores. Tam-
pouco foram identifi-
cados responsáveis por 
eventuais publicações 
organizadas com esse 

objetivo.
Ainda assim, alia-

dos afirmam que o cli-
ma de preocupação 
tem aumentado, es-
pecialmente diante da 
intensidade das intera-
ções digitais envolven-
do os nomes dos par-
lamentares. Para esses 
grupos, o ambiente 
atual exige atenção 
redobrada, já que ata-
ques virtuais podem 
se refletir na imagem 
pública e influenciar 
diretamente a disputa 
eleitoral.

Nos bastidores da 
política mato-gros-
sense, a avaliação é de 
que o cenário eleitoral 
deste ano será marca-
do por forte disputa 
não apenas nas ruas 
e nos palanques, mas 
também no ambiente 
digital, onde a bata-
lha por narrativas tem 
se mostrado cada vez 
mais relevante. A dis-
puta virtual, segundo 
observadores, tende a 
ter impacto direto na 
formação de alianças, 
na consolidação de 
candidaturas e na de-
finição das estratégias 
de campanha.

Analistas políticos 
apontam ainda que li-
deranças com maior 
projeção pública cos-
tumam ser mais visa-
das em períodos de 
pré-campanha, justa-
mente por sua capaci-
dade de influenciar o 
eleitorado e polarizar 

o debate político. Nes-
se contexto, críticas, 
ataques e tentativas de 
desgaste fazem parte 
do ambiente eleitoral, 
embora nem sempre 
seja possível distinguir 
ações espontâneas de 
campanhas organiza-
das.

A Justiça Eleitoral 
e instituições ligadas 
ao monitoramento do 
processo democrático 
têm intensificado, nos 
últimos anos, ações de 
combate à desinforma-
ção e à propagação de 
conteúdos falsos du-
rante períodos eleito-
rais. Entre as medidas 
estão parcerias com 
plataformas digitais, 
campanhas de cons-
cientização e mecanis-
mos de denúncia de 
conteúdos enganosos.

Além das ações ins-
titucionais, especia-
listas reforçam que o 
papel do eleitor tam-
bém é fundamental 
para reduzir o impac-
to da desinformação. 
A recomendação é que 
usuários verifiquem a 
procedência das infor-
mações, consultem fon-
tes confiáveis e evitem 
o compartilhamento de 
conteúdos sem confir-
mação.

Até o fechamento 
desta reportagem, nem 
Jayme Campos nem 
Wellington Fagundes 
haviam se manifestado 
oficialmente sobre as 
acusações levantadas 
por aliados. As assesso-
rias dos parlamentares 
também não divulga-
ram posicionamentos 
específicos a respeito 
das alegações.

Enquanto isso, o 
clima político no Esta-
do segue em intensifi-
cação, com movimen-
tações de diferentes 
grupos e aumento da 
circulação de conteú-
dos nas redes sociais. O 
episódio reforça a ten-
dência de que a disputa 
eleitoral deste ano em 
Mato Grosso será mar-
cada por forte presen-
ça do ambiente digital, 
onde a construção de 
narrativas e a disputa 
por influência devem 
desempenhar papel 
central no desenrolar 
da campanha.
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Mato Grosso está entre os estados 
com maiores taxas de homicídios 

de mulheres negras no país

DIREITOS DAS MULHERES

Atlas da Violência aponta que mulheres negras seguem 
como as principais vítimas da violência letal

ANA CAROLINA GUERRA

Mato Grosso permanece 
entre os estados brasileiros 
com os maiores índices de ho-
micídios de mulheres negras, 
segundo dados divulgados 
pelo Atlas da Violência 2026. 
O levantamento revela que, 
em 2024, o estado registrou 
26 assassinatos de mulheres 
negras e 27 de mulheres não 
negras, mantendo um cenário 
de forte desigualdade racial 
quando analisado o histórico 
dos últimos anos.

Embora os números in-
diquem uma redução gradual 
nos homicídios de mulheres 
negras em Mato Grosso, a 
violência letal continua atin-
gindo de forma mais intensa 
essa parcela da população. 
Em 2020, foram contabiliza-
das 38 mortes; em 2021, 42; 
em 2022, 41; em 2023, 27; e, 
em 2024, 26 homicídios. Entre 
as mulheres não negras, os 
registros foram de 25 mortes 
em 2020, 19 em 2021, 23 em 
2022, 28 em 2023 e 27 em 2024.

Na soma dos últimos 
cinco anos, Mato Grosso re-
gistrou 174 homicídios de 
mulheres negras, contra 122 
homicídios de mulheres não 
negras, uma diferença de 52 
mortes. Os dados reforçam 
que as mulheres negras con-
tinuam sendo as principais 
vítimas da violência letal no 
estado.

Mesmo com a queda 
observada nos últimos dois 
anos, Mato Grosso ainda apa-
rece entre as unidades fede-

rativas com as maiores taxas 
proporcionais de homicídios 
de mulheres negras do Brasil. 
Em 2024, a taxa registrada foi 
de 5,4 mortes para cada 100 
mil mulheres negras, índice 
inferior apenas ao observado 
em estados como Pernambu-
co, Ceará, Espírito Santo, Ro-
raima e Alagoas.

O cenário estadual 
acompanha uma realidade 
nacional marcada pela de-
sigualdade racial. Segundo 
o Atlas da Violência, as mu-
lheres negras representaram 
67,5% de todos os homicídios 
femininos registrados no país 
em 2024. Ao todo, foram 2.457 
mulheres negras assassina-
das no período.

O estudo destaca que a 
violência contra a mulher não 
ocorre de maneira uniforme e 
está diretamente relacionada 
a fatores estruturais como de-
sigualdade social, racismo e 
violência de gênero. De acor-
do com os pesquisadores, 
mulheres negras enfrentam 
uma condição de maior vul-
nerabilidade devido à sobre-
posição desses fatores, o que 
contribui para índices mais 
elevados de violência letal.

Para a artista e profis-
sional de sonoplastia e au-
diovisual Janna Rawn, de 33 
anos, moradora da região me-
tropolitana de Cuiabá, a per-
manência desses índices está 
diretamente ligada ao racis-
mo estrutural e à ausência de 
políticas públicas específicas 

voltadas para mulheres ne-
gras.

“Com certeza o racismo 
estrutural. Mato Grosso não 
tem política pública de pro-
teção para mulheres negras 
que são diariamente mor-
tas ou sofrem algum tipo de 
agressão. Geralmente essas 
mulheres vivem em estado de 
vulnerabilidade financeira e 
emocional”, afirma.

Questionada sobre a 
atuação do poder público 
diante dos números apresen-
tados pelo Atlas da Violência, 
Janna avalia que ainda exis-
tem lacunas significativas na 
proteção das mulheres.

“Acredito que ainda não 
existe política pública exclu-
siva de proteção para mulhe-
res. Isso precisa ser mudado. 
Já passou do tempo de exis-
tir uma lei que nos proteja de 
fato”, defende.

Além da violência física e 
dos casos extremos, como os 
feminicídios, ela chama aten-
ção para outras formas de 
violência que atingem mulhe-
res negras diariamente e que 
muitas vezes permanecem in-
visíveis para a sociedade.

“Com toda certeza o ra-
cismo e a misoginia, andam 
juntos. Agressão psicológica, 
violência doméstica, violên-
cia obstétrica e sexual, entre 
outras formas de violência”, 
pontua.

Em âmbito nacional, a 
taxa de homicídios de mulhe-
res negras foi de quatro mor-

tes por 100 mil habitantes 
em 2024. Entre as mulheres 
não negras, o índice foi de 2,4 
por 100 mil, uma diferença de 
66,7%. Para os especialistas 
responsáveis pelo levanta-
mento, o enfrentamento da 
violência exige políticas pú-
blicas que levem em conside-
ração fatores sociais, territo-
riais e raciais, especialmente 
em regiões periféricas e co-
munidades mais vulneráveis.

Além dos homicídios, os 
dados relacionados também 
acendem um alerta em Mato 
Grosso. Informações do Mi-
nistério das Mulheres mos-
tram que o estado registrou 
1.093 denúncias no Ligue 180 
em 2024, representando um 
aumento de 113,48% em rela-
ção ao mesmo período do ano 
anterior.

A maior parte das de-
núncias foi realizada pelas 
próprias vítimas, que respon-
deram por 751 registros. Em 
outros 341 casos, as denún-
cias partiram de terceiros, 
como familiares, amigos ou 
vizinhos. O ambiente domés-
tico continua sendo o prin-
cipal cenário das agressões, 
com 587 ocorrências registra-
das dentro da residência da 
vítima.

Os dados também apon-
tam que mulheres entre 40 e 
44 anos concentram o maior 
número de denúncias, tota-
lizando 411 registros. As mu-
lheres negras, identificadas 
como pretas ou pardas, re-

presentam a maioria das víti-
mas denunciantes, somando 
777 casos. Os principais auto-
res das agressões são compa-
nheiros ou ex-companheiros, 
responsáveis por 378 ocorrên-
cias.

Para Janna, o fato de as 
mulheres negras liderarem os 
registros de denúncias não 
representa necessariamente 
maior conscientização, mas 
evidencia uma vulnerabilida-
de histórica enfrentada por 
essa população.

“Isso revela uma vulnera-
bilidade histórica”, resume.

O aumento das denún-
cias ocorre em meio às ações 
da campanha nacional “Fe-
minicídio Zero — Nenhuma 
violência contra a mulher 
deve ser tolerada”, lançada 
pelo Ministério das Mulheres 
durante o Agosto Lilás, mês 
dedicado à conscientização 

e ao combate à violência de 
gênero.

Ao deixar uma mensa-
gem para mulheres negras 
que enfrentam situações de 
violência, mas ainda não con-
seguem denunciar os agresso-
res, Janna faz um apelo pela 
busca de proteção e rompi-
mento do ciclo de agressões.

“Se manifestem. Saiam 
de onde estão, denunciem 
sem medo. Guardem o máxi-
mo de provas possível e ten-
tem se salvar”, orienta.

Os números reforçam a 
necessidade de fortalecimen-
to das políticas públicas de 
prevenção, proteção e enfren-
tamento à violência contra a 
mulher, especialmente entre 
mulheres negras, que conti-
nuam sendo as mais afeta-
das pelos índices de violência 
letal tanto em Mato Grosso 
quanto em todo o país.


